MOÇÃO Nº 71, DE 2015

Considerando, que a Lei Federal 9.656/98, estabelece as diretrizes sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde;


Considerando, que o artigo 32 da lei supracitada, determina que as operadoras de planos privados de saúde deverão ressarcir o Sistema Único de Saúde (SUS) quando seus consumidores utilizarem a rede pública de saúde;


Considerando, que a Lei Federal 9.961/00, estabelece competência para a Agência Nacional de Saúde (ANS) normatizar a matéria, inclusive, estabelecer regras para o ressarcimento do SUS, integrando as informações dos clientes de planos privados de saúde com o banco de dados do SUS;


Considerando, ainda, que a ANS regulamentou o ressarcimento ao SUS por meio de Resolução Normativa, onde ficou designado que o produto de arrecadação será direcionado ao Fundo Nacional de Saúde e a própria Agência;


Considerando, que a não realização desses pagamentos terá como conseqüência a inscrição na dívida ativa da Agência, é que apresentamos a seguinte Moção:


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, para o Ministro da Saúde, para a Agência Nacional de Saúde Suplementar, para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para promover o cumprimento da Lei Federal 9.656/98, que obriga as operadoras de planos privados de saúde a efetuarem o ressarcimento ao SUS, quando seus consumidores e respectivos dependentes utilizarem a rede pública de saúde.


Outrossim, apela para que sejam informados os valores totais dos pagamentos efetuados pelas operadoras dos planos privados ao SUS, ressaltando os valores reembolsados provenientes dos serviços prestados pelo Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, em 19/8/2015.
a) Carlão Pignatari

